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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000208-78.2013.815.0181
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Guarabira
RELATOR: Juiz  Ricardo Vital  de Almeida,  convocado para substituir  a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Antônio de Almeida Stabile
ADVOGADO: Fábio Meireles Fernandes da Costa
APELADO: Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior

APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO PROFERIDA SOB A ÉGIDE DO CPC/1973.
APLICABILIDADE  DO  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.  2/STJ.
CONTAGEM DE PRAZO DE QUINZE DIAS ININTERRUPTOS. RECURSO
INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO.

1.  Enunciado Administrativo  n.  2/STJ:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma  nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

2. “A publicação da decisão monocrática deu-se na vigência do CPC/73,
razão pela qual corre o prazo deste Diploma legal, não sendo possível
que o prazo se inicie de acordo com o que prescreve um diploma legal
e termine de acordo com as prescrições de outro.” (STJ, EDcl no AgInt
no AREsp 856.597/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016).

3. Mostra-se intempestivo, não podendo ser conhecido, apelo cível que,
sob a égide do Código de Processo Civil de 1973, é apresentado em
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prazo superior a quinze dias, contados de maneira ininterrupta.

4. Recurso não conhecido.

Vistos etc.

ANTÔNIO  DE  ALMEIDA  STABILE  interpõe  apelação  cível contra  a
ENERGISA  PARAÍBA  DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  S/A,  com  o  objetivo  de
reformar  decisão  proferida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  Mista  da  Comarca  de
Guarabira/PB, assim ementada:

DECLARATÓRIA INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. FRAUDE NO MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA. RECUPERAÇÃO DE
CONSUMO.  ARBITRAMENTO  ILEGAL  E  UNILATERAL  DE  VALORES
EXCESSIVOS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  FRAUDE  NO  REFERIDO
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO. AMEAÇA DE CORTE NO FORNECIMENTO DE
ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL CONFIGURADO. PROCEDÊNCIA PARCIAL
DOS PEDIDOS.

-  É  ilegal  a  fixação  de  débito,  unilateralmente,  relativo  à  recuperação  de
consumo,  mormente,  quando  se  constata  a  ausência  de  provas  no  que
concerne à fraude alegada.

- Não se configuram danos morais,  quando há ameaça da suspensão dos
serviços,  em caso  de  não  pagamento  do  valor  relativo  à  recuperação  de
consumo. (f. 128)

Contrarrazões às f. 158/169.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 174).

Após desaguar nesta Corte de Justiça, esta relatoria proferiu o seguinte
despacho (f. 176):

Interposto o recurso apelatório sob a égide do CPC/1973, como se dá na
espécie,  devem-se-lhe  ser  aplicadas  as  interpretações  então  dadas  pelo
Colendo STJ à legislação processual vigente à época, consoante o Enunciado
Administrativo nº 02/STJ, cuja redação estabelece o seguinte:

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações
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dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

Fincado  nessa  premissa  hermenêutica,  auspicio  que  a  apelação (fls.
135/140) não poderia ser conhecida, face à intempestividade. Isto porque
a  sentença foi  publicada  no  DJ  de  17/03/2016  (quinta-feira,  f.  134).  No
entanto, o recurso data de 11/04/2016 (f. 135), foi juntado aos autos em
29/06/2016  (f.  134)  e  não  existe  protocolo atestando  a  data  da  sua
interposição.

Nessa perspectiva, invoco o art. 10 do CPC/2015, segundo o qual “o juiz
não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar,
ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício”.

Isso posto,  determino a intimação do apelante e do apelado, via Diário
da Justiça, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-se sobre o
ponto veiculado neste despacho.

Intimado, o recorrente, às f. 178/181, propugnou a tempestividade do
recurso.

Aduziu que a apelação é tempestiva, já que interposta em “11/04/2016,
às  13:46:08,  como  se  demonstra  pela  cópia  do  extrato  do  protocolo
P001188160181”, levando-se, ainda, em consideração os feriados dos dias 23 a
25/03/2016, estabelecidos pelo Ato da Presidência 01/2016-TJPB.

Defendeu, por fim, a aplicação do NCPC, que prevê a contagem em
dias úteis.

A  Energisa  Paraíba  Distribuidora  de  Energia  S/A  não  se  manifestou
sobre o despacho desta relatoria (f. 186).

Os autos vieram-me conclusos.

É o relatório.

DECIDO.

A sentença hostilizada foi publicada em 17 de março de 2016 (f. 134).

Dessa forma, a contagem do prazo recursal é realizada pelo CPC/1973,
consoante dispõe o Enunciado Administrativo n. 2/STJ, cuja redação estabelece
que:
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Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com as  interpretações  dadas,  até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

No mesmo tom é a jurisprudência pretoriana, in verbis:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  PREVISTAS  DO
ART.  1.022  DO  NCPC.  EFEITOS  INFRINGENTES  IMPOSSIBILIDADE. 1.  A
publicação da decisão monocrática deu-se na vigência do CPC/73,
razão  pela  qual  corre  o  prazo  deste  Diploma  legal,  não  sendo
possível que o prazo se inicie de acordo com o que prescreve um
diploma legal e termine de acordo com as prescrições de outro.  2.
Atribuição  de  efeitos  infringentes,  em  sede  de  embargos  de  declaração,
somente  é  admitida  em  casos  excepcionais,  os  quais  exigem,
necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 1.022
do novo Código de Processo Civil,  o  que não ocorreu no caso dos autos.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp 856.597/SP,
Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
02/06/2016, DJe 08/06/2016).

Nesse panorama, sendo publicada a sentença em 17/03/2016, seguindo
a contagem pelo antigo CPC, nos termos do Enunciado Administrativo nº 02/STJ,
chega-se à conclusão de que o recurso apelatório deveria ter sido interposto até o
dia 01/04/2016.

Desse  modo,  ainda  que  interposta  em  11/04/2016,  como  alega  o
recorrente, a presente apelação, inarredavelmente, mostra-se intempestiva, não
podendo ser conhecida.

Assim,  diante  das  considerações  expendidas,  não  conheço  do
recurso apelatório, o que faço com base no art. 932, III, do CPC.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 27 de junho de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator


